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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1176/2023 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN / SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ 08.079.402/0001-35, 

com sede na Avenida Alexandre Cavalcanti, s/n.º, Centro,  através da Pregoeira, designado pela Portaria n.º 476/2023, de 

acordo com o disposto na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto Federal n.º 10.024, de 20 de setembro de 

2019, Decreto Federal n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000 e Decreto Municipal n.º 1.133/2019, e, subsidiariamente, a Lei 

Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como, pelas normas e condições estabelecidas no presente 

Edital e seus anexos, torna público para conhecimento das empresas interessadas, que na data, horário e local abaixo indicados 

fará realizar licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, por grupo único, mediante o regime de 

execução por menor preço global, sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme prevê o art. 11 da Lei Federal n.º 

10.520/2002 c/c o art. 15 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar 
o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua 
equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da 
proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições 
de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 
homologação. 

 

 
ÓRGÃOS INTERESSADOS: 

 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS: 

28 DE MARÇO DE 2023 – ÀS 9:00H 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

05 DE ABRIL DE 2023 – ÀS 9:00H 

DATA LIMITE PARA PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTO 

05 DE ABRIL DE 2023 – ÀS 9:00H 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

11 DE ABRIL DE 2023 – ÀS 9:00H 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS –SESSÃO 

PÚBLICA: 
11 DE ABRIL DE 2023 – ÀS 9:01H 

 
LOCAL: 

 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 
1. DO OBJETO.  
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS e 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

http://www.saogoncalo.rn.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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SUSTENTAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, HOSPEDAGEM E MIGRAÇÃO DE DADOS DO SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO – SIGEDUC, solução desenvolvida pelo Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte e implantada no Município de São Gonçalo do Amarante/RN, objetivando suprir as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação, de suas 55 (cinquenta e cinco) unidades escolares e de 
seus 13.852 (treze mil oitocentos e cinquenta e dois) alunos. 
 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do GLOBAL, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO CREDENCIAMENTO.  
2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

 
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  
 
3.1. Nos termos do Art. 49. Da Lei 123/06, não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar, quando 
não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório. Sendo assim, caso não haja no mínimo 3 (três) empresas para disputa que se enquadrem como ME, 
EPP ou MEI, será aberta a competição para ampla disputa entre todos os licitantes presentes em todos os itens, e 
que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

 
3.2. Em caso de procedimento deserto, a segunda chamada de sessão pública será aberta para todos que se 
fizerem interessados em participação, assim, não havendo a exclusividade para empresas que se enquadrem 
como ME, EPP ou MEI." 

 
3.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
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3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
3.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
3.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” 
EM  CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 
3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
a) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 
b) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

 
3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
3.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 

 
3.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

 
3.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

 
3.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 
3.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação dO(a) Pregoeiro(a)e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  

 
5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
5.1.2. Marca de cada item ofertado (conforme o caso); 
5.1.3. Fabricante de cada item ofertado (conforme o caso); 
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicado neste Edital. 
6.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
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estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 

6.2.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para O(a) Pregoeiro(a)persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa dO(a) 
Pregoeiro(a)aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 
E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelO(a) Pregoeiro(a) 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

 
6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 

 
6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
6.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

 
6.28.1. Produzidos no país; 

 

6.28.2. Produzidos por empresas brasileiras; 
 

6.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

6.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

 
6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
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6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, O(a) Pregoeiro(a)deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 

6.30.2. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já                                 apresentados. 

 
6.31. Após a negociação do preço, O(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
7.1. Encerrada a etapa de negociação, O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

 
7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 
7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em 
ata; 

 

7.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

7.5.2. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
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7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, O(a) Pregoeiro(a)examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
7.7. Havendo necessidade, O(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

 
7.8. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

 
7.8.1. Também nas hipóteses em que O(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de O(a) Pregoeiro(a)passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo- se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, O(a) Pregoeiro(a)verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO.  
8.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR 
DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O(A) PREGOEIRO(A) VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO 
QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 
8.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
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Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

 
c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
8.1.6. Constatada a existência de sanção, O(a) Pregoeiro(a)reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 
8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelO(a) Pregoeiro(a)lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

 
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

 
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

 
8.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
8.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

 
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

 
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 
8.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

 
8.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 
nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

 
8.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
8.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 
8.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
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Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
 

8.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 
8.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 
8.10.2. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão ser 

cumpridos, por meio da documentação apropriada constante no envelope de habilitação, os 
seguintes requisitos, cumulativamente: 

 
I) cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constantes neste Edital; 
II) sentença homologatória do plano de recuperação judicial. 

 
8.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
8.11.1. Considerando a natureza dos serviços a serem contratados, a necessidade imperiosa de obter solução 
atômica, ampla e integrada com capacidade de atingir os objetivos esperados, o investimento planejado, o impacto 
geral causado pela implantação do projeto no âmbito geral da CONTRATANTE, o padrão de excelência que se deseja 
alcançar e os resultados esperados, tendo em vista as expectativas deste CONTRATANTE, mostra-se significativo 
que as empresas candidatas demonstrem condições, em proporção razoável, de experiência comprovada na 
prestação de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação; 
8.11.2. Isto posto, com fulcro no zelo vital com a coisa pública para evitar projetos descontinuados, que não 
atinjam resultados, ou porque não dizer frustrantes frente ao investimento e expectativas faz-se necessário que as 
LICITANTES comprovem capacidades técnicas compatíveis com o objeto e demais especificações deste Termo de 
Referência. Assim devem ser apresentados os seguintes ATESTADOS e DECLARAÇÕES. 
8.11.3. Apresentar ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) ter prestado serviços de configuração, implantação, hospedagem em datacenter TIER 
3, sustentação, customização, migração e suporte técnico, com cumprimento de acordo de níveis de serviços de 
sistemas de gestão educacional com as tecnologias do SIGEDUC (Java, JSF, JBoss, Hibernate, Spring, Apache 2.X, 
Web Services, Android e ReactNative);  
8.11.4. Apresentar ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 
ou privado, comprovando que a LICITANTE fornece ou forneceu os serviços de configuração, implantação, 
treinamento, hospedagem, sustentação, customização, migração e suporte técnico do Sistema Integrado de Gestão 
de Educação SIGEDUC ou similar para esfera municipal;  
8.11.5. Tendo em vista a necessidade de critérios técnicos objetivos e consistentes, ainda mais diante da posse 
desta Secretaria Municipal de Educação dos códigos fonte e documentações do SIGEDUC, sob o qual é pautada 
todo o estudo, processo e contratação, considerar-se-á similar o sistema integrado de gestão educacional utilizado 
no atestado compatível com as características, tecnologia, módulos e funcionalidades do SIGEDUC em pelo menos 
85% (oitenta e cinco por cento) do descritivo do item 10 deste Termo de Referência. Essa similaridade de 
características, tecnologias, módulos e funcionalidades deverão estar devidamente descrita no ATESTADO, ou seja, 
no atestado deve estar descrito características, módulos e funcionalidades do sistema de gestão educacional a ser 
considerado como similar; 
8.11.6. Os ATESTADOS devem estar acompanhados dos respectivos contratos e aditivos. ATESTADOS 
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desacompanhados dos respectivos contratos serão desconsiderados;  
8.11.7. Os ATESTADOS deverão referir-se ao objeto no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente. ATESTADOS que não respeitem esse critério serão desconsiderados; 
8.11.8. Todos os ATESTADOS apresentados devem representar serviços prestados por pelo menos 12 meses 
consecutivos de forma ininterrupta. ATESTADOS que não respeitem esses critérios serão desconsiderados;  
8.11.9. Todos os ATESTADOS devem ser em papel timbrado do cliente, conter nome, cargo/função, telefone e e-
mail do contato do signatário para que a CONTRATANTE possa manter contato para esclarecimentos e/ou 
diligências para o melhor entendimento ou atestar a veracidade das informações constantes;  
8.11.10. Além das informações acima, os ATESTADOS expedidos por pessoa jurídica de direito privado, 
obrigatoriamente, deverão vir com firma reconhecida e acompanhados dos contratos, aditivos e notas fiscais que 
referenciem os serviços prestados. Estes ATESTADOS devem empresas que não sejam do mesmo grupo empresarial 
da LICITANTE, Atestados que não respeitem esses critérios serão desconsiderados;  
8.11.11. DECLARAÇÃO expressa da licitante devidamente assinada por seu representante legal, carimbada 
e em papel timbrado registrando que têm ciência e entendimento de todas as especificações descritas neste termo 
de referência, inclusive, qualificação técnica, e que desde já CONCORDA com eventuais diligências e/ou visitas da 
comissão em suas instalações para possíveis averiguações de seu potencial técnico caso, a egrégia comissão 
julgadora deste certame veja como necessário para o melhor segurança de julgamento. 
8.11.12. DECLARAÇÃO expressa da LICITANTE, assinada pelo representante e em papel timbrado, que 
possui equipe própria vinculada com capacidade de dar cobertura a todo o serviço, ou apresentar termo de 
compromisso de que irá contratar equipe técnica, e que a mesma será apresentada ao CONTRATANTE no ato da 
assinatura do contrato. Profissionais com qualificação e experiência comprovadas nas tecnologias do SIGEDUC, 
conforme item 10 deste Termo de Referência, composta no mínimo por: 1 (um) gerente de projeto, 2 (dois) 
analistas/desenvolvedor de software, 1 (um) analista de requisitos, 2 (dois) analistas de suporte, 1 (um) analista de 
infraestrutura.  
8.11.13. DECLARAÇÃO expressa da licitante devidamente assinada por seu representante legal, carimbada 
e em papel timbrado registrando que tem capacidade de preparar, configurar, hospedar em datacenter TIER 3 e 
implantar o SIGEDUC, disponibilizando endereço de internet próprio, disponível para uso, em até 15 dias corridos 
após a assinatura do contrato. 
 

9. OUTRAS COMPROVAÇÕES  
 

9.1. Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de idade, 
conforme Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, nos termos do modelo constante deste Edital; 

 
9.2. Declaração do licitante de que não existe qualquer impedimento de licitar com a administração 
publica; 

 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá: 

 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS.  
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá aO(a) Pregoeiro(a)verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 
11.2.1. Nesse momento O(a) Pregoeiro(a)não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.  
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato pelo(a) Pregoeiro(a), 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  
14.1. A Contratante, além das obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo I obriga-se: 

 
14.1.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto da contratação através de fiscais devidamente 
designados; 
14.1.2. Proceder aos pagamentos devidos a Contratada; 
14.1.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados ao Município; 
14.1.4. Atestar notas fiscais correspondentes após o recebimento dos itens comprados; 
14.1.5. Receber e fiscalizar os produtos entregues, verificando a sua correspondência com as 
especificações prescritas no Edital, atestando sua conformidade; 

14.1.6. Designar formalmente um servidor da unidade gestora para acompanhar e fiscalizar a execução 
da autorização de fornecimento ou instrumentos equivalentes; 
14.1.7. Notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas na entrega dos itens; 
14.1.8. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir as obrigações 
assumidas no Contrato; 
14.1.9. Informar, previamente, o local de entrega do objeto; 
14.1.10. Fazer, na forma definida na Legislação em vigor, retenção de encargos sociais/previdenciários e 
outros, sob sua responsabilidade, aplicáveis no Contrato. 

 
14.2. A Contratada, além das obrigações previstas na minuta de contrato, obriga-se: 

14.2.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência anexo ao Edital e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as especificações dos 
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produtos; 
 

14.2.2. Substituir imediatamente às suas expensas no prazo estabelecido no termo de referência após o 
recebimento da notificação expedida pela Secretaria demandante, os produtos que apresentarem avarias 
ou defeitos de fabricação; 

 
14.2.3. Garantir a troca do produto licitado se o mesmo apresentar defeitos de fábrica ou constatado 
equivoco ou má fé na entrega do produto inferior ao produto licitado. 

 
14.3. A empresa deverá entregar os produtos devidamente conferidos e acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e 
com as quantidades constantes na Autorização de Fornecimento, no setor e prazo específicos neste Termo de 
Referência; 
14.4. Será de exclusiva responsabilidade da Contratada o fornecimento do objeto, bem como todas e quaisquer 
despesas decorrentes do seu fornecimento. 
14.5. Os preços dos produtos deverão incluir todos os impostos, taxas, emolumentos, transportes, etc; 
14.6. A licitante vencedora obriga-se a manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de 
habilitação e qualidade exigidas na licitação; 
14.7. Responder civil, administrativa e penalmente, por qualquer acidente, danos ou prejuízos materiais e/ou 
pessoais causados a Administração pública Municipal, aos seus empregados e/ou terceiros, como consequência 
de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados. 
14.8. Não poderá a Contratada, em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações 
assumidas, sem prévia anuência da Contratante; 
14.9. A Contratada deverá se responsabilizar por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, contribuições 
ao Instituto Nacional de Seguridade social — INSS, Assistenciais, Securitárias e Sindicais, de seus funcionários, sendo 
considerada como única empregadora, não havendo qualquer vínculo de solidariedade empregatícia desta 
Contratante; 
14.10. Todos os produtos deverão ter suas características preservadas, devendo ser entregues em embalagens 
originais, com informações legíveis, respeitando os prazos de validade dos produtos; 
14.11. Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus para o município; 

14.12. Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, equipamentos, encargos e obrigações de natureza 
social, trabalhistas, previdenciárias, comerciais, tributárias, securitária ou de outra natureza, mesmo que não 
expressamente mencionadas, devida em decorrência, direta ou indireta, da execução deste Contrato; 
14.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte o objeto desta licitação; 

 
14.13.1. Notificar à Administração, imediatamente e por escrito, quaisquer irregularidades que venham 
a ocorrer em função do fornecimento dos produtos; 

14.14. Manter seus funcionários devidamente identificados por crachás durante a entrega dos produtos; 
 

14.14.1. Responder pelas despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for desde que praticada 
por seus funcionários durante a entrega; 
14.14.2. Apresentar notas fiscais com cópia das certidões de regularidade fiscal; 
14.14.3. Manter-se durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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16. DO PAGAMENTO.  
16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
 

17.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 

sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas; 

17.2. O atraso injustificado na prestação do serviço após o prazo estabelecido, do edital sujeitará o contratado a 

multa, na forma estabelecida a seguir: 0,3% (Zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o máximo de 

15 (quinze) dias; e 0,2% (Zero vírgula dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) 

dia de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato; 

17.3. As multas incidem sobre o valor mensal do contrato e serão descontadas dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente; 

17.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, no percentual de 10% (dez por 

cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

por período não superior a dois (2) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 

17.5. A aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades das 

alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso 

na entrega do objeto ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente 

prevista, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.  

 

17.6. Ocorrendo a inexecução de que trata o objeto, reserva-se à Prefeitura Municipal de São Gonçalo do 

Amarante/RN o direito de acatar a oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 

classificação, pela Exmo. Senhor Prefeito Municipal. 

 

17.7. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 

 
17.8. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 
contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
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a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.  
18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 

 
18.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 

 
18.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 

 

18.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado 
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

 
19.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 
no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

19.6. O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 

 
19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 

 
19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 

http://www.saogoncalo.rn.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 
Centro Administrativo, a Rua Alexandre Calvacanti, s/n – Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, CEP 59291-625, Telefone: (84) 9 91055180, 

CNPJ nº: 08.079.402/0001-35, Endereço Eletrônico: www.saogoncalo.rn.gov.br – E Email: cpl@saogoncalo.rn.gov.br 

P M S G A 
 
Folha:  

 102 

19.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 

 
19.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 

 
19.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) 
Pregoeiro(a). 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público 
20.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
20.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

 
20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, poderá revogar este Pregão por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 
ou anulá- lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 
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do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

20.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
20.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 
20.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

20.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
20.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA; 
ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO; 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 

 
 
 
SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, EM 28 DE MARÇO DE 2023. 

 

 

 

 

 

 
CARLA VIRGÍNIA GOMES PRAÇA DE ARAÚJO 

 PREGOEIRA 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE SUSTENTAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
SUPORTE TÉCNICO, HOSPEDAGEM E MIGRAÇÃO DE DADOS DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO 
– SIGEDUC, solução desenvolvida pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte e implantada no Município de 
São Gonçalo do Amarante/RN, objetivando suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, de suas 
55 (cinquenta e cinco) unidades escolares e de seus 13.852 (treze mil oitocentos e cinquenta e dois) alunos. 
 
2. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 
2.1. Pregão Eletrônico do tipo menor preço por grupo único, mediante o regime de execução por menor 

preço global. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1. Nos termos do Art. 49. Da Lei 123/06, não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar, 

quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório. Sendo assim, caso não haja no mínimo 3 (três) empresas para disputa que se enquadrem 
como ME, EPP ou MEI, será aberta a competição para ampla disputa entre todos os licitantes presentes em todos 
os itens. 
 

3.2. Em caso de procedimento deserto, a segunda chamada de sessão pública será aberta para todos que se 
fizerem interessados em participação, assim, não havendo a exclusividade para empresas que se enquadrem como 
ME, EPP ou MEI." 
 
4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 
4.1. Sustentação, Manutenção, Suporte Técnico, Hospedagem e Migração de Dados: Sustentação e 

Manutenção mensal, executado remotamente, para análise, depuração e correção de erros que se apresentarem 
no sistema em até 03 (três) dias úteis; Suporte técnico através da disponibilização de um canal para abertura de 
chamados, ou através de e-mail ou telefone. Hospedagem do sistema em uma nuvem computacional adequada e 
capaz de atender toda a rede educacional municipal, sendo essa composta por 55 (cinquenta e cinco) unidades 
escolares e 13.852 (treze mil oitocentos e cinquenta e dois) alunos. O ambiente deverá estar disponível em 
endereço público na Internet e o SIGEduc deve ser hospedado em datacenter comercial de alta qualidade, que 
deverá ser subcontratado pela CONTRATADA no mínimo TIER 3, conforme norma TIA 942; Migração de dados já 
existentes do SIGEduc com a transferência de dados entre diferentes tipos de formatos de arquivo, bancos de dados 
e sistemas de armazenamento, além do planejamento, ordenação, preparação e execução da migração dos dados 
existentes do SIGEduc para a nova hospedagem, deixando o mesmo totalmente acessível e com todos os dados do 
Município disponíveis para uso pleno em até 10 (dez) dias corridos. 

 
4.2. Apoio Técnico in loco: Disponibilizar 1 (um) analista de negócio, nas dependências da Secretaria de 

Educação, para realizar apoio presencial das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, de segunda à sexta, exceto em 
feriados, aos usuários do sistema, em atividades relacionadas ao apoio negocial, com a finalidade de identificar 
possíveis problemas de usabilidade e auxiliar na resolução destes. A CONTRATADA deverá manter o profissional 
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alocado na sede do CONTRATANTE enquanto durar o item do contrato. Todos os custos de deslocamento, 
alimentação, encargos sociais e quaisquer outras obrigações legais serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5. DA JUSTIFICATIVA DA SOLICITAÇÃO 

 
5.1. O Sistema Integrado de Gestão da Educação - SIGEduc, cedido pelo governo do Estado do Rio Grande 

do Norte, tornou-se ferramenta fundamental para a gestão educacional do Município, informatizando a gestão 
escolar e a gestão administrativa da rede municipal de ensino, tais como procedimentos de matrícula, gestão de 
turmas, diário de classe, gestão das escolas, currículos e monitoramento da educação. Além de integrar os serviços 
oferecidos para os munícipes (sociedade e familiares), estudantes, professores e servidores em uma só plataforma. 
Trazendo controle, agilidade, garantia e qualidade dos trabalhos e no desempenho de suas atividades. 
 

5.2. O SIGEduc está em pleno uso pelo município e precisa se manter disponível para uso. Nesse sentido, 
faz-se necessário a contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços continuados de 
Sustentação, Manutenção, Suporte Técnico, Hospedagem e Migração de Dados, para garantir a manutenção do 
sistema, o acesso ao mesmo e a entrega constante de soluções adequadas, assegurando a constante evolução da 
ferramenta. 
 
6. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 
6.1. O valor total estimado para essa contratação é levantado pelo setor de compras deste Município, 

conforme descrito abaixo:  

Itens Descrição do Serviço Unid. Quant. 
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

1 

 
Sustentação, Manutenção, Suporte Técnico, 
Hospedagem e Migração de Dados do 
SIGEduc, para atender a 55 (cinquenta e 
cinco) unidades escolares e 13.852 (treze mil 
oitocentos e cinquenta e dois) alunos. 
 

Serviço 
Mensal 

12 32.100,00 385.200,00 

2 Apoio Técnico in loco 
Serviço 
Mensal 

12 11.330,00 135.960,00 

VALOR GLOBAL (R$) 521.160,00 

 
VALOR GLOBAL: R$ 521.160,00 (quinhentos e vinte e um mil, cento e sessenta reais) 
 

 
7. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
7.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, devendo 

ser publicado extrato na forma legal, admitindo-se a sua prorrogação, a critério exclusivo da Administração, 
mediante Aditivo, ser prorrogado será por iguais e sucessivos períodos com fundamento no art. 57, II, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e sua atual redação, limitado ao total de 60 meses. 
 
8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
8.1. Considerando a natureza dos serviços a serem contratados, a necessidade imperiosa de obter solução 

atômica, ampla e integrada com capacidade de atingir os objetivos esperados, o investimento planejado, o impacto 
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geral causado pela implantação do projeto no âmbito geral da CONTRATANTE, o padrão de excelência que se deseja 
alcançar e os resultados esperados, tendo em vista as expectativas deste CONTRATANTE, mostra-se significativo 
que as empresas candidatas demonstrem condições, em proporção razoável, de experiência comprovada na 
prestação de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação; 

 
8.2. Isto posto, com fulcro no zelo vital com a coisa pública para evitar projetos descontinuados, que não 

atinjam resultados, ou porque não dizer frustrantes frente ao investimento e expectativas faz-se necessário que as 
LICITANTES comprovem capacidades técnicas compatíveis com o objeto e demais especificações deste Termo de 
Referência. Assim devem ser apresentados os seguintes ATESTADOS e DECLARAÇÕES. 

 
8.3. Apresentar ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove(m) ter prestado serviços de configuração, implantação, hospedagem em datacenter TIER 
3, sustentação, customização, migração e suporte técnico, com cumprimento de acordo de níveis de serviços de 
sistemas de gestão educacional com as tecnologias do SIGEDUC (Java, JSF, JBoss, Hibernate, Spring, Apache 2.X, 
Web Services, Android e ReactNative);  

 
8.4. Apresentar ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, comprovando que a LICITANTE fornece ou forneceu os serviços de configuração, implantação, 
treinamento, hospedagem, sustentação, customização, migração e suporte técnico do Sistema Integrado de Gestão 
de Educação SIGEDUC ou similar para esfera municipal;  

8.5. Tendo em vista a necessidade de critérios técnicos objetivos e consistentes, ainda mais diante da posse 
desta Secretaria Municipal de Educação dos códigos fonte e documentações do SIGEDUC, sob o qual é pautada 
todo o estudo, processo e contratação, considerar-se-á similar o sistema integrado de gestão educacional utilizado 
no atestado compatível com as características, tecnologia, módulos e funcionalidades do SIGEDUC em pelo menos 
85% (oitenta e cinco por cento) do descritivo do item 10 deste Termo de Referência. Essa similaridade de 
características, tecnologias, módulos e funcionalidades deverão estar devidamente descrita no ATESTADO, ou seja, 
no atestado deve estar descrito características, módulos e funcionalidades do sistema de gestão educacional a ser 
considerado como similar; 

8.6. Os ATESTADOS devem estar acompanhados dos respectivos contratos e aditivos. ATESTADOS 
desacompanhados dos respectivos contratos serão desconsiderados;  

8.7. Os ATESTADOS deverão referir-se ao objeto no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente. ATESTADOS que não respeitem esse critério serão 
desconsiderados; 

8.8. Todos os ATESTADOS apresentados devem representar serviços prestados por pelo menos 12 meses 
consecutivos de forma ininterrupta. ATESTADOS que não respeitem esses critérios serão desconsiderados;  

8.9. Todos os ATESTADOS devem ser em papel timbrado do cliente, conter nome, cargo/função, telefone e 
e-mail do contato do signatário para que a CONTRATANTE possa manter contato para esclarecimentos e/ou 
diligências para o melhor entendimento ou atestar a veracidade das informações constantes;  

8.10. Além das informações acima, os ATESTADOS expedidos por pessoa jurídica de direito privado, 
obrigatoriamente, deverão vir com firma reconhecida e acompanhados dos contratos, aditivos e notas fiscais que 
referenciem os serviços prestados. Estes ATESTADOS devem empresas que não sejam do mesmo grupo empresarial 
da LICITANTE, Atestados que não respeitem esses critérios serão desconsiderados;  

8.11. DECLARAÇÃO expressa da licitante devidamente assinada por seu representante legal, carimbada e em 
papel timbrado registrando que têm ciência e entendimento de todas as especificações descritas neste termo de 
referência, inclusive, qualificação técnica, e que desde já CONCORDA com eventuais diligências e/ou visitas da 
comissão em suas instalações para possíveis averiguações de seu potencial técnico caso, a egrégia comissão 
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julgadora deste certame veja como necessário para o melhor segurança de julgamento. 

8.12. DECLARAÇÃO expressa da LICITANTE, assinada pelo representante e em papel timbrado, que possui 
equipe própria vinculada com capacidade de dar cobertura a todo o serviço, ou apresentar termo de compromisso 
de que irá contratar equipe técnica, e que a mesma será apresentada ao CONTRATANTE no ato da assinatura do 
contrato. Profissionais com qualificação e experiência comprovadas nas tecnologias do SIGEDUC, conforme item 
10 deste Termo de Referência, composta no mínimo por: 1 (um) gerente de projeto, 2 (dois) 
analistas/desenvolvedor de software, 1 (um) analista de requisitos, 2 (dois) analistas de suporte, 1 (um) analista de 
infraestrutura.  

8.13. DECLARAÇÃO expressa da licitante devidamente assinada por seu representante legal, carimbada e em 
papel timbrado registrando que tem capacidade de preparar, configurar, hospedar em datacenter TIER 3 e 
implantar o SIGEDUC, disponibilizando endereço de internet próprio, disponível para uso, em até 15 dias corridos 
após a assinatura do contrato. 
 
9. DA PROVA DE CONCEITO 
 

9.1. A LICITANTE melhor classificada, vencedora da etapa de lances e habilitada segundo os critérios exigidos 
nesse Termo de Referência, para que seja homologada como vencedora, será convocada a demonstrar, através da 
Prova de Conceito (PoC), para uma Comissão Avaliadora designada pela Secretaria de Educação, que o serviço 
ofertado atenderá aos requisitos de infraestrutura, disponibilidade e funcionalidades obrigatórias descritos nesse 
Termo de Referência, conforme o disposto no item 11. 

9.2. A LICITANTE classificada e habilitada deverá disponibilizar um ou mais representantes técnicos 
qualificados para operar os aplicativos e realizar as operações demandadas pela Comissão Avaliadora designada 
pela Secretaria de Educação; 

9.3. A LICITANTE classificada e habilitada deverá comunicar à Secretaria de Educação, com pelo menos 2 
(dois) dias úteis de antecedência, o quantitativo e os dados funcionais (nome completo, identidade e função) dos 
profissionais que alocará durante a realização da Prova de Conceito (PoC); 

9.4. Para a realização da Prova de Conceito (PoC), a LICITANTE classificada e habilitada deverá dispor da 
infraestrutura de hardware e software necessários à apresentação, massa de dados e bases de dados necessárias 
às comprovações dos atendimentos aos requisitos necessários para execução do objeto licitado;  

9.5. A demonstração do sistema deverá ser realizada em infraestrutura na nuvem, nas reais condições de 
uso requeridas neste Termo de Referência. A não comprovação da hospedagem em nuvem para início da 
demonstração ocasionará a desclassificação da LICITANTE.  

9.6. A LICITANTE classificada e habilitada, deverá disponibilizar massa de dados necessária às comprovações 
dos atendimentos aos requisitos requeridos. A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará um link de dados 
(internet) para demonstração.  

9.7. A Prova de Conceito (PoC) será realizada nas instalações da CONTRATANTE, na cidade de Extremoz/RN 
e terá duração máxima de até 02 (dois) dias úteis, sendo que, durante esse período, a LICITANTE poderá proceder 
com a correção de funcionalidades que, porventura, apresentem erros durante sua demonstração.  

9.8. A LICITANTE classificada e habilitada, deverá realizar os seguintes fluxos para comprovar experiência na 
implantação e manipulação do SIGEduc, este é um recorte mínimo, ou seja, uma amostra que permita que a 
LICITANTE tenha minimamente a condição de configurar, implantar, hospedar, sustentar e dar suporte a um 
sistema desse porte: 

9.8.1. Simulação de rotinas de Gestão do Sistema (as operações abaixo devem ser realizadas no 
momento da POC): 
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9.8.1.1. Cadastrar um mínimo de 3 usuários e atribuir diferentes perfis de acesso ao sistema para esses. 

9.8.1.2. Simular a transferência de perfis de usuários. 

9.8.2. Simulação de rotinas de gestão escolar (as operações abaixo devem ser realizadas no momento 
da POC): 

9.8.2.1. Configurar uma Secretaria de Educação no sistema para Gestão da Rede. 

9.8.2.2. Cadastrar uma Escola com calendário para o ano escolar vigente. 

9.8.2.3. Cadastrar as Etapas de funcionamento da escola, bem como seus turnos e situação de 
funcionamento. 

9.8.2.4. Configurar o currículo com Ano / Série, Turnos, Forma de Organização de Etapas, Etapas de 
Ensino, Faixa Etária, Série Equivalência, Componentes Curriculares e Currículos. 

9.8.2.5. Realizar cadastro e consulta de uma Turma, um Professor e a alocação do Professor na Turma; 

9.8.2.6. Realizar o Cadastro de um Aluno, sua matrícula na escola e a enturmação desse na Turma criada; 

9.8.2.7. Criar os usuários para o Professor e o Aluno; 

9.8.2.8. Ingressar na Escola Virtual como Professor, realizar lançamento de frequência e lançamento de 
nota do Aluno; 

9.8.2.9. Lançar um tópico de aula e um arquivo pelo professor; 

9.8.2.10. Visualizar com o usuário do aluno os dados lançados pelo professor (tópico de aula, nota, 
frequência) 

9.8.2.11. Realizar a instalação e demonstração de uso de aplicativo mobile para o estudante e para o 
professor, com funcionalidades de acesso a lançamento e consulta de notas, frequência e informações da turma; 

9.8.2.12. Cadastrar uma turma de EJA e configurar seu Diário de Classe para o Ensino Fundamental. 

9.8.2.13. Emitir um relatório que demonstre a taxa de evasão escolar. 

9.8.3. Simulação de rotinas de Matrícula on-line (as operações abaixo devem ser realizadas no 
momento da POC): 

9.8.3.1. Configurar e Cadastrar um calendário de matrícula on-line. 

9.8.3.2. Cadastrar três Escolas de exemplo em endereços na cidade da CONTRATANTE e georreferenciar 
estas escolas; 

9.8.3.3. Configurar as escolas para matrícula on-line e alocar 3 (três) vagas para cada. Uma escola com 
vagas na creche, outra escola com vagas do 5º e a terceira no 6º ano; 

9.8.3.4. Realizar a matrícula on-line de 1 (um) estudante em cada escola e o seu respectivo processo de 
efetivação, demonstrando que o aluno está regularmente matriculado. 

9.8.3.5. Para a escola do 6º ano, matricular mais 3 (três) alunos e demonstrar que o 4º será negado por 
falta de vaga. 

9.8.4. Outras Rotinas Fundamentais (as operações abaixo devem ser realizadas no momento da POC): 

9.8.4.1. Configurar e demonstrar a criação e acesso às turmas multiserriadas e multietapas. Demonstrar 
uma única turma matriculando alunos de séries distintas da mesma etapa de ensino, e outra turma com séries de 
etapas distintas. Demonstrar visão da escola e professor. 

9.8.4.2. Configurar uma ficha de avaliação de ensino infantil com metodologia mista, ou seja, que 
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contenha aspectos avaliativos objetivas de única escolha, bem como aspectos avaliativos subjetivos com campos 
de entrada de texto. Criar este formulário avaliativo e demonstrar seu uso a partir do perfil do professor. 

9.8.4.3. Demonstrar fluxo de transferência automática da rede municipal de escolas do ensino 
fundamental I para o fundamental II. 

9.8.4.4. Demonstrar funcionalidade que permita a emissão de relatório de dados para alimentar o 
sistema do Educacenso. 

9.8.5. Caso a LICITANTE não consiga demonstrar o fluxo das operações dispostos nos itens 9.8.1, 9.8.2, 
9.8.3, 9.8.4 e todos os seus subitens, gerando evidências objetivas suficientes para a comissão aprovar todos os 
subitens, a proposta será recusada e a LICITANTE desclassificada, sendo convocada a segunda classificada no 
certame para a demonstração. E assim sucessivamente até que algum licitante classificado atenda plenamente 
nesta prova de conceito. 
 
10. DA ANÁLISE DA PROVA DE CONCEITO (POC) 

10.1. Na análise da Prova de Conceito (PoC), será verificada a compatibilidade com as exigências ora 
mencionadas;  

10.2. A Prova de Conceito (PoC) objetiva verificar a equivalência entre o quanto apresentado pela LICITANTE 
e o solicitado no ato convocatório; 

10.3. Após a Prova de Conceito (PoC) a Comissão Avaliadora designada pela Secretaria de Educação terá o 
prazo de até 02 (dois) dias para emitir parecer; 

10.4. Será(ão) desclassificada(s) as Prova(s) de Conceito (PoC) em desacordo com as disposições do Edital; 

10.5. Os responsáveis pela(s) analise(s) técnica da(s) Prova(s) de Conceito (PoC) serão técnicos da Secretaria 
de Educação do Município. 
 
11. DAS CARACTERÍSTICAS DO SIGEDUC 

 
11.1. O SIGEduc é uma plataforma de gestão educacional integrada formada por 17 módulos integrados, com 

centenas de funcionalidades, centenas de milhares de linhas de código e centenas tabelas de dados, desenvolvido 
pela Secretária de Educação do Estado do Rio Grande do Norte e cedido para uso dos municípios do Rio Grande do 
Norte.  

 
11.2. Trata-se de uma plataforma complexa desenvolvido utilizando as tecnologias: Java 6 –Oracle SDK; JBoss 

5.1; PostgreSQL 11 ou superior; Servidores Linux 64 bits; Apache Httpd com os módulos mod_jk, para o 
balanceamento de carga, mod_ssl para segurança, e mod_deflate, para compactação de dados. Dentre os 
frameworks utilizados, pode-se destacar: JavaServer Faces 1.2; RichFaces 3.3; PrimeFaces 1.1; Apache Tomahawk 
1.1.6; Struts 1.2; EJB 2.1; Hibernate 3.2, utilizado em conjunto com as anotações do JPA; Spring 2.5.6; Apache CXF 
2.3.0 para a criação de Web Services SOAP; Jersey 1.9.1, para a criação de Web Services REST; Jasper Reports 3.5.3, 
para a criação de relatórios. Android e ReactNative para aplicativos. 

 
11.3. Possui como características técnicas gerais: Ambiente Web, com suporte aos browsers Chrome e 

Firefox. Regra de acesso ao sistema através de um conjunto de perfis atribuídos aos usuários pela aplicação. 
Controle de acesso às informações e operações do sistema, através de senhas individuais e perfis de acesso. 
Cadastro de notícias no sistema para os usuários logados e sociedade (na área pública). Cadastro de avisos em 
destaque que aparecem para todos os usuários logados. Construído usando boas práticas do padrão MVC (Model-
View-Controller). Possui defesas contra-ataques de XSS (Cross-site scripting), SQL Injectione DOS (Denyof Service). 
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11.4. O SIGEduc é composto pelos módulos de matrícula on-line, diário de classe, escolas, portal da gestão 
escolar, portal público, georreferenciamento, gestão de estudantes, integração com o Educacenso, alimentação 
escolar, transporte escolar, escola virtual, portal do professor, portal do aluno, administração, comunicação com 
as escolas, aplicativo móvel Android para professores, familiares e estudantes. Sendo os seus principais requisitos 
e funcionalidades elencados a seguir. 
 

11.5. Características técnicas gerais 

11.5.1. Ambiente Web, com suporte aos browsers Chrome e Firefox. 

11.5.2. Regra de acesso ao sistema através de um conjunto de perfis atribuídos aos usuários pela aplicação. 

11.5.3. Controle de acesso às informações e operações do sistema, através de senhas individuais e perfis de 
acesso. 

11.5.4. Cadastro de notícias no sistema para os usuários logados e sociedade (na área pública). 

11.5.5. Cadastro de avisos em destaque que aparecem para todos os usuários logados. 

11.5.6. Construído usando boas práticas do padrão MVC (Model-View-Controller). 

11.5.7. Possui defesas contra-ataques de XSS (Cross-site scripting), SQL Injection e DOS (Denyof Service). 
 
11.6. Matrícula on-line 

11.6.1. Permite a inscrição on-line de novos estudantes através de página de acesso público com seleção da 
escola / série / turno que o aluno deseja estudar, preencher um formulário com dados pessoais e questionário 
socioeconômico configurado pelo sistema. 

11.6.2. Permite que as informações constantes no comprovante de matrícula online sejam gerenciadas pela 
aplicação. 

11.6.3. Criação e manutenção do calendário de matrícula com diferentes fases, tais como:  renovação de 
estudantes veteranos, transferências na rede e matrícula de estudantes novatos, esta última aberta ao público, ou 
seja, sem login e senha. 

11.6.4. Permite que o processo de matrícula online funcione apenas para um determinado grupo de escolas 
através da configuração pela aplicação. 

11.6.5. Manutenção do quadro de vagas da rede de ensino, possibilitando que a escola informe suas vagas 
por série e a secretaria de educação as homologue. 

11.6.6. Possibilita que a aplicação faça uma sugestão automática do quadro de vagas a partir dos dados de 
turmas existentes no sistema. 

11.6.7. Permite a renovação de matrícula de estudantes veteranos, fazendo que sua matrícula seja gerada em 
um ano seguinte ao ano letivo de sua matrícula atual. Neste caso, a sua nova série de matrícula de acordo com sua 
situação final (aprovado ou retido). 

11.6.8. Permite a realização de transferências de estudantes entre as escolas da rede municipal, observando 
o quadro geral de vagas definidos. Nesta transferência deve-se transferir, eletronicamente, sua ficha individual e 
outros documentos do aluno. 

11.6.9. Realiza concessão de vagas de novos alunos até o limite ofertado no sistema por ordem de inscrição. 

11.6.10. Possibilita a consulta e cancelamento solicitações de: renovação de matrícula, transferências de 
estudantes e novos estudantes. 

11.6.11. Permite o gerenciamento efetivo de estudantes com necessidades especiais, podendo ser 
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realizado o processo de matrícula em um calendário antecipado. Cada estudante com necessidade especial deverá 
ocupar o equivalente a 2 (duas) vagas. 

11.6.12. Possui relatórios de acompanhamento do processo de matrícula onde seja possível, minimamente: 
consultar o quadro geral de vagas, consultar a taxa de ocupação das escolas detalhado por serie / turno, lista de 
escolas que participam da matrícula online, taxa de ocupação de vagas das escolas de veteranos e novos. 

 
11.7. Módulo de Diário de Classe e Processos escolares 

11.7.1. Permite a gestão completa das turmas de toda a rede municipal com cadastro e manutenção de 
turmas, além de gerenciamento do horário da turma, alocação de professor na turma e alocação nominal dos 
alunos na turma. 

11.7.2. Permite restringir o número de turmas criadas por série / turno de acordo com a quantidade de 
estudantes matriculados, otimizando assim o processo de criação de turmas. 

11.7.3. Permite parametrizar o número máximo e mínimo de estudantes por turma, de acordo com a série 
e/ou etapa de ensino através da aplicação. 

11.7.4. Permite configuração de regra da carga horária máxima para professores em turmas, sendo o sistema 
capaz de restringir a alocação em uma nova turma de um professor com carga horária máxima atingida. 

11.7.5. Permite a criação de turmas regulares, de turmas de progressão parcial e de atividades esportivas para 
qualquer escola. 

11.7.6. Permite o gerenciamento dos números de chamada dos alunos nas turmas. 

11.7.7. Possui minimamente os seguintes relatórios ou consultas: professores por turma ou série, turmas sem 
professor alocado, totais de alunos por turma, listagem nominal de alunos matriculados em uma turma, turmas 
por escola, modalidade e nível de ensino, série, turno, disciplina e professor. Necessidade de carga horária de 
turmas sem professor alocado, consultar carga horaria por professor. 

11.7.8. Permite criação e manutenção de um calendário escolar que determine os períodos de cada processo 
escolar, tais como período de realização de cada bimestre e período para criação de turmas pela escola. 

11.7.9. Permite a emissão dos diários de classe em PDF para todas as escolas, evitando assim o uso de papel. 

11.7.10. Permite a emissão de documentos, tais como Boletim do Estudante, Ata de Resultados Finais, 
Histórico Escolar de estudantes de qualquer escola da rede municipal. 

11.7.11. Gera relatórios de acompanhamento dos atendimentos de estudantes com necessidades especiais. 
 
 
 
11.8. Módulo de Gestão de Escolas da rede municipal 

11.8.1. Permite o cadastro de uma nova escola da rede municipal pela aplicação. 

11.8.2. Permite a manutenção dos dados das escolas da rede municipal pela aplicação. 

11.8.3. Permite a manutenção dos dados referentes ao censo escolar das escolas. 

11.8.4. Configurar as séries que uma escola está apta a criar turmas. 

11.8.5. Permite cadastrar notícias para as escolas ou para uma escola específica. 

11.8.6. Possui relatórios que permitem:  consulta de escolas baseado em filtros relativos aos dados da escola 
e do Educacenso, lista de todas as escolas, consultar escolas por série, infraestrutura e equipamentos da escola. 

11.8.7. Permite importar os dados de resultados do IDEB para publicação em página de acesso público 
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(transparência). 
 
11.9. Georreferenciamento de escolas 

11.9.1. O sistema é integrado com uma biblioteca de georreferenciamento gratuita pelos usuários Google 
Maps. 

11.9.2. Exibe um mapa georreferenciado de todas as unidades escolares onde ao clicar em uma das escolas o 
sistema exibe uma página de acesso público com informações de cada escola. 

11.9.3. Possibilita consultar escolas próximas a um dado endereço em página de acesso público. 

11.9.4. Permite traçar rotas de um endereço para uma dada escola. 
 
11.10. Módulo de Gestão da Escola 

11.10.1. Permite informar/alterar o quadro de vagas da escola para matrícula. 

11.10.2. Permite realizar renovação de matrícula de alunos veteranos. 

11.10.3. Permite realizar transferências de estudantes da escola para outra escola dentro da rede de ensino 
municipal. 

11.10.4. Permite realizar a confirmação do comparecimento de estudantes que obtiveram vaga para a 
escola através da matricula on-line. 

11.10.5. Permite impressão dos documentos de matrícula do estudante. 

11.10.6. Permite a consulta e o cancelamento de solicitações de matrículas para a escola: renovação, 
transferência e novos alunos. 

11.10.7. Permite alterações em turmas, tais como: o seu cancelamento, definição e alteração de horário, 
alocação professores e estudantes. 

11.10.8. Permite informar a frequência de turmas da escola 

11.10.9. Permite informar notas ou relatórios de competências e habilidades de turmas da escola de acordo 
com a série. 

11.10.10. Permite informar conteúdo ministrado para cada dia de aula de uma turma. 

11.10.11. Permite cadastro de novos estudantes na escola. 

11.10.12. Permite alterações de dados pessoais de estudantes da escola 

11.10.13. Permite registro da evasão do estudante da escola. 

11.10.14. Permite abonar faltas de estudante 

11.10.15. Permite preenchimento e emissão de ficha individual do estudante 

11.10.16. Permite implantação de histórico de anos anteriores cursados pelo estudante. 

11.10.17. Permite emissão de histórico de estudantes matriculados na escola 

11.10.18. Permite emissão do boletim do estudante 

11.10.19. Permite emissão do mapa de frequência do estudante 

11.10.20. Possui ficha de convocação de pais e responsáveis 

11.10.21. Informa participação dos estudantes da escola em programas como bolsa família e transporte 
escolar. 
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11.10.22. Emite diários de classe das turmas da escola 

11.10.23. Permite informar dados da escola e atualizar informações do censo escolar 

11.10.24. Permite gerenciar períodos de não funcionamento da escola por motivos de greve, desastres, 
reformas, etc. 

 
11.11. Portal de acesso público e da transparência 

11.11.1. Exibe o total de estudantes, aprovações e retenções do município. 

11.11.2. Permite visualizar o total de professores do município. 

11.11.3. Permite consultar a listagem de escolas do município. 

11.11.4. Exibe dados gerais das disciplinas e professores do município. 

11.11.5. Exibe IDEB das escolas do município. 

11.11.6. Permite que o aluno faça a matrícula online através do portal público, ou seja, sem login e senha. 
 
11.12. Módulo de Integração com o Educacenso 

11.12.1. Permite o gerenciamento de informações do Educacenso, tais como: o local de funcionamento da 
escola, localização zona e forma de ocupação de prédio que serão exibidas nos formulários. 

11.12.2. Permite criação e manutenção de um calendário que determina os períodos de cada processo do 
Educacenso, tais como preenchimento de dados referentes às escolas. 

11.12.3. Emissão de relatório de escolas que não atualizaram suas informações referentes ao CENSO. 

11.12.4. Emissão de relatório de estudantes por escola participante do Educacenso. 

11.12.5. Permite gerar arquivo de exportação dos dados para o Educacenso. 

11.12.6. Emissão de relatório com a formação dos Servidores. 

11.12.7. Permite que as escolas preencham formulário atualizando seus dados que serão utilizados no 
Educacenso. 

11.12.8. Permite que as escolas preencham formulário atualizando as informações referentes aos seus 
alunos, inclusive aqueles que utilizam transporte escolar. 

 
11.13. Aplicativo Móvel do Professor e Estudante 

11.13.1. Possui aplicativo móvel para minimamente a plataforma Android para Tablets e celulares. 

11.13.2. Professor visualiza as suas turmas pelo App. 

11.13.3. Cadastrar aulas, notas e frequências de suas turmas pelo App. 

11.13.4. Sincronizar as informações adicionadas no aplicativo com as informações adicionadas no sistema 
web. Ou seja, ele pode funcionar off-line armazenando as informações localmente e só depois enviar para o portal 
Web. 

11.13.5. Permite ao aluno visualizar suas turmas, frequências e notas. 
 
11.14. Módulo Gestão de Estudantes 

11.14.1. Permite o cadastro de alunos na rede municipal. 

11.14.2. Permite consulta geral de alunos de todas as escolas da rede municipal. 
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11.14.3. Gera Ficha de Matrícula 

11.14.4. Gera Declaração dos Pais para impressão 

11.14.5. Gera Atestado de Matrícula 
 
11.15. Módulo Professor 

11.15.1. Permite inserir notas para os alunos das turmas que o professor leciona 

11.15.2. Permite inserir frequência para os alunos das turmas que o professor leciona 

11.15.3. Permite emitir diário de classe das turmas que o professor leciona 

11.15.4. Informar o conteúdo que foi ministrado para os alunos em suas turmas. 

11.15.5. Informar as competências e habilidades para os alunos de séries iniciais que não possuem avaliação 
por nota. 

11.15.6. Gerenciar mapa de frequência 

11.15.7. Visualizar os horários do professor 

11.15.8. Visualizar o calendário da escola 
 
11.16. Módulo de Merenda Escolar 

11.16.1. Cadastro e manutenção de Gêneros Alimentícios. 

11.16.2. Cadastro e manutenção de nutricionistas. 

11.16.3. Cadastro e manutenção de cardápios. 

11.16.4. Permite configurar repasse de valores para alimentação nas escolas. 

11.16.5. Permite o cadastro e manutenção de Tabela Nutricional. 

11.16.6. Permite o cadastro e manutenção de Ficha Técnica 

11.16.7. Permite o cadastro e manutenção de Nutrientes. 

11.16.8. Permite configurar o fluxo de repasse dos recursos da merenda escolar pela aplicação. 
 
11.17. Módulo Transportes Escolar 

11.17.1. Cadastro e manutenção de contratos com motoristas terceirizados. 

11.17.2. Cadastro e manutenção de cessão de veículos (veículos próprios cedidos a outros municípios). 

11.17.3. Gerenciamento da manutenção e das vistorias nos veículos. 

11.17.4. Cadastro e manutenção de fabricantes dos veículos. 

11.17.5. Criação de rotas dos transportes informando o trajeto, a quilometragem total, quais os pontos de 
passagem do veículo e quais alunos são transportados. 

11.17.6. Emissão de relatórios referentes ao transporte escolar. 
 
 
11.18. Módulo Aluno 

11.18.1. Imprimir documentos, tais como: atestado de matrícula, boletim, e histórico escolar. 
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11.18.2. Visualizar calendário da escola que está matriculado. 

11.18.3. Visualizar a sua frequência e datas das provas marcadas nas turmas que está matriculado. 

11.18.4. Envio de comunicação para coordenação pedagógica da escola 

11.18.5. Visualizar horários das turmas que o aluno está matriculado. 
 
11.19. Módulo de comunicação com a rede educacional 

11.19.1. Gerenciamento de notícias nas escolas. 

11.19.2. Gerenciamento de notícias para grupos de usuários específicos. 

11.19.3. Envio de notificações por e-mail para grupos específico de usuários. 

11.19.4. Permite que as escolas abram chamados com ocorrências do sistema diretamente pela aplicação. 
 
11.20. Módulo Escola Virtual 

11.20.1. O Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA Escola Virtual) é um ambiente computacional acessado 
por professores e alunos que permite a interação entre ambos para conteúdo da disciplina. 

11.20.2. Professor adiciona o conteúdo programático da turma. 

11.20.3. Visualizar os alunos matriculados no ambiente, integrados com a turma no diário de classe. 

11.20.4. Adicionar materiais de estudo, tais como arquivos (PDF, PPT, etc.) e vídeos. 

11.20.5. Criar questionários para os alunos da turma responderem. 

11.20.6. Permite ao professor adicionar notícias para a turma a partir do AVA. 

11.20.7. Permite o uso de fóruns para interação da turma. 

11.20.8. Permite ao estudante visualizar referências bibliográficas adicionadas pelo professor da turma. 

11.20.9. Permite que tanto o professor quanto o aluno possam acessar o AVA, em modo visualização, 
mesmo depois de a turma ter sido encerrada. 
 

11.21. Módulo Acesso do Familiar 

11.21.1. Permite cadastrar-se como responsável por um aluno inserindo os dados pessoais do seu filho(a) e 
caso o sistema verifique que confere permite o acesso. 

11.21.2. O familiar pode emitir o boletim de seu filho(a) pelo portal e acompanhar seu desempenho, assim 
como visualizar sua frequência e observações informadas pela escola. 

11.21.3. Visualizar as competências e habilidades de um aluno cadastradas por um professor, nos casos dos 
anos iniciais. 

 
12. DO PAGAMENTO 

 
12.1. Fica desde já reservado à Prefeitura Municipal o direito de não efetuar o pagamento se, no ato do 

recebimento dos itens, estes não estiverem em perfeitas condições e de acordo com todas as especificações 
estipuladas. 

 
12.2. O pagamento será realizado até o 15º. (décimo quinto) dia após o recebimento da Nota Fiscal 

devidamente aprovada e atestada pelo agente responsável. 
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
13.1. Os itens deverão estar de acordo com especificações exigidas e constantes da proposta de preços 

apresentada. 
 
13.2. Responsável direto pela entrega do objeto deste contrato e, consequentemente responde, civil e 

criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha direta ou indiretamente, a provocar 
ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros; 

 
13.3. Executar os serviços no prazo de 05 (cinco) dias uteis após a homologação, e Substituir, no prazo máximo 

de até 05 (cinco) dias, os itens que forem considerados inadequados ou defeituosos pelo servidor responsável; 
 
13.4. Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao serviço prestados no 

contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 
 
13.5. Manter, durante a prestação do serviço, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas. 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Prestar informações e esclarecimento que venham a ser solicitados pelo vencedor; 

14.2. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

14.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente 
designado. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 
sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas; 

15.2. O atraso injustificado na prestação do serviço após o prazo estabelecido, do edital sujeitará o contratado 
a multa, na forma estabelecida a seguir: 0,3% (Zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 
(quinze) dias; e 0,2% (Zero vírgula dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato; 

15.3. As multas incidem sobre o valor mensal do contrato e serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente; 

15.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, no percentual de 10% (dez por 
cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
por período não superior a dois (2) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 

 A aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades das 
alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na 
entrega do objeto ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente 
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prevista, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.  
 
15.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o objeto, reserva-se à Prefeitura Municipal de São Gonçalo do 

Amarante/RN o direito de acatar a oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação, pela Exmo. Senhor Prefeito Municipal. 

 
15.6. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 

 
 

 
 

________________________________________ 
Maria Marluce de Paula Araújo 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º _____ 

PROCESSO/PMSGA/RN N.º 1176/2023 

 

ATA COM O REGISTRO DOS ACONTECIMENTOS DA SESSÃO CONVOCADA PARA O PROCESSAMENTO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO N.° ___/2023, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, CONFORME PREVISÃO DO ART. 11 DA LEI 

FEDERAL N.°10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 C/C O DECRETO N.º 10.024/2019 E O DECRETO MUNICIPAL N.º 

1.133/2019, QUE REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART. 15 DA LEI FEDERAL N.° 

8.666/93. 

 

Pelo presente instrumento, aos _____________ dias do mês de _________ de dois mil e vinte e dois , o Município 

De São Gonçalo Do Amarante/RN, CNPJ 08.079.402/001-35, com sede na Rua Alexandre Cavalcanti, s/n, Centro, 

neste ato representado pela senhora ____________________, Secretária Municipal de EDUCAÇÃO, nomeada por 

ato de Sua Excelência – o Prefeito Municipal (Portaria n.° ______/2023) e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo 

Único desta Ata, resolvem REGISTRAR PREÇOS para possível registro de preços para possível contratação de pessoa 

jurídica com competência operacional para locar veículos automotores para servir  destinados a Secretaria 

Municipal de EDUCAÇÃO, em São Gonçalo do Amarante/RN, conforme discriminação no TERMO DE REFERÊNCIA – 

ANEXO I, na condição de órgão gestor, pelo período de doze meses, conforme Anexo Único desta Ata, atendendo 

as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes neste Registro de Preços, sujeitando-se as 

partes às normas acima destacadas e as condições a seguir declinadas. 

 

1.DO OBJETO E DA GERÊNCIA DESTA ATA 

  

1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS e CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE SUSTENTAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, HOSPEDAGEM E 

MIGRAÇÃO DE DADOS DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO – SIGEDUC, solução desenvolvida pelo 

Governo do Estado do Rio Grande do Norte e implantada no Município de São Gonçalo do Amarante/RN, 

objetivando suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, de suas 55 (cinquenta e cinco) unidades 

escolares e de seus 13.852 (treze mil oitocentos e cinquenta e dois) alunos., especificados no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.° ___/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição.  

1.2. Caberá a Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO, ouvido os setores de compras e licitações, a condução do 

conjunto de procedimentos acerca do registro de preços consignado nesta Ata, na condição de gerenciadora. No 

entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 

finalidade pública na utilização dos serviços são de responsabilidades exclusiva do ordenador de despesas do órgão 

requisitante. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que se exararão no Anexo Único desta Ata, atendendo as exigências consignadas no Termo 
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de Referência. 

2.2. É interessante que se registre que o tipo de licitação será o menor preço com critério de julgamento o menor 

preço global.  

2.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preço poderão ser revistos nos termos do art. 17 do Decreto 

Federal n.º 7.892/2013. 

  

3. VALIDADE DA ATA 

   

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de doze meses, a contar da data de sua assinatura e 

publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de São Gonçalo do Amarante.  

3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de São Gonçalo do Amarante não 

fica obrigado a firmar as contratações, nem tampouco é responsável por eventuais alegações de usurpação a 

direitos subjetivos de terceiros. 

3.3. Em se tratando de serviços continuados, com previsão inserta nos instrumentos de planejamento municipal, a 

vigência contratual poderá ultrapassar o exercício financeiro, limitada ao prazo do art. 57, inciso II da Lei Federal 

n.º 8.666/93. 

3.4. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados de acordo com o regramento 

estabelecido pelo art. 65 da Lei Federal n.° 8.666/93, conforme previsão consignada no § 3.º do art. 12 do Decreto 

Federal n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

  

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

4.1. A presente Ata de Registro de Preços é destinada ao Município de São Gonçalo do Amarante, cuja destinação 

dos serviços será a Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO na condição de órgão gerenciador e as demais Secretarias 

Municipais como órgãos participantes. 

 4.1.1. A presente Ata de Registro de Preços só poderá ser utilizada por órgãos da Prefeitura Municipal de São 

Gonçalo do Amarante/RN. 

4.1.2. Não existindo saldo remanescente a Secretaria responsável pelo gerenciamento desta Ata de Registro de 

Preços não poderá autorizar novos pedidos de utilização dos preços registrados, mesmo que ela ainda esteja 

vigente. 

4.2. A utilização desta Ata de Registro de Preços por órgãos estranhos aos acima mencionados somente poderá se 

concretizar mediante formalização do pedido ao órgão gerenciador desta ata e bem como o assentimento da 

empresa adjudicatária do registro. 

4.2.1. O fornecimento advindo de solicitação estranha ao órgão gerenciador fica a critério da empresa, não lhe 

sendo aplicada qualquer sanção por negação e/ou recusa, caso ocorra. 

4.2.2. Uma vez acolhida a solicitação para fornecimento, o saldo remanescente obedecerá ao desconto deste 

fornecimento até para o órgão gerenciador. 

  

5. DO FORNECIMENTO  

 

5.1. O fornecimento dos serviços registrados na Ata de Registro de Preços será realizado mediante contratualização 

entre a empresa adjudicatária vencedora e a Unidade Administrativa elencada no subitem 4.1 desta Ata. 

5.2. Caso a(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar, não receber ou não retirar a Nota de Empenho ou 

http://www.saogoncalo.rn.gov.br/


 
 
 
 
 
 
 

 
Centro Administrativo, a Rua Alexandre Calvacanti, s/n – Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, CEP 59291-625, Telefone: (84) 9 91055180, 

CNPJ nº: 08.079.402/0001-35, Endereço Eletrônico: www.saogoncalo.rn.gov.br – E Email: cpl@saogoncalo.rn.gov.br 

P M S G A 
 
Folha:  

 120 

instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias, a Administração convocará a classificada em segundo lugar 

para efetuar o fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais classificadas, aplicadas aos faltosos às 

penalidades cabíveis.  

5.3. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de 

fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item do 

Anexo I deste Edital.  

5.4. O Município de São Gonçalo do Amarante não será responsável por nenhum fornecimento para órgãos 

estranhos a sua Competência Administrativa, mesmo que tenha autorizado a utilização da Ata de Registro de Preços 

para terceiros fora de sua competência. 

5.5. Mediante justificativa escrita, o Município de São Gonçalo do Amarante poderá solicitar os serviços adjudicados 

por item de forma parcelada, de modo a garantir o usufruto do benefício decorrente da aquisição para o bem 

comum. 

5.6. Caso a solicitação dos serviços seja na forma descrita no subitem 5.5, o lançamento dos valores em nota fiscais 

será feito com base no critério discriminado no preâmbulo do edital de convocação deste procedimento. 

  

6. CONDIÇÕES GERAIS  

 

6.1. As condições gerais do fornecimento do serviço e as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e seus Anexos. 

6.2. As negociações para fins de registro, conforme preconizado no Edital e bem como no Termo de Referência, 

será global, tendo como critério de julgamento o menor preço.  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).   

  

São Gonçalo do Amarante/RN, ..... de ............. de 2023. 

  

Assinaturas  

  

Representante legal do órgão gerenciador e  representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)  
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º xxxx/2023 

PROCESSO/PMSGA/RN N.º 1176/2023 

 

 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN QUE CELEBRAM ENTRE SI DE UM LADO O MUNICÍPIO DE SÃO 

GONÇALO DO AMARANTE E, DO OUTRO, A EMPRESA ______________, CONFORME AS CONDIÇÕES ADIANTE 

ESPECIFICADAS. 

 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas sob o n.º 

08.079.402/0001-35, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de EDUCAÇÃO – Sr(a). 

________________, brasileiro, potiguar, casado(a), portador(a) da Cédula de Identidade n.º ________________ - 

SSP/RN e do CPF n.º ________________, domiciliado(a) em _________________ - Natal/RN, doravante 

simplesmente denominado(a) CONTRATANTE, e a Empresa __________________, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas sob o n.º _________, localizada à Avenida __________________, bairro, cidade/UF, 

representada por ___________________, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade n.º ________ 

- SSP/RN e do CPF n.º ___________________, residente e domiciliado à Av. _________________, bairro, 

cidade/UF, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º ___/2023, Processo n.º 1176/2023, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei Federal 

n.º 10.520, de 17/07/2002; Decreto Federal n.º 7.892/2013, e Decreto Municipal n.º 1.133/2019, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666, de 21/06/1993, com suas alterações, mediante as 

Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  

  

CLÁUSULA 1.ª – DAS INFORMAÇÕES AO TCE  

  

1.1. Em consideração as exigências da Resolução TCE/RN n.° 32/2016, c/c o Decreto Municipal n.° 806/2018, e a 

Portaria n.° ___/2023 este Contrato terá como gestor e responsável pelo atesto de liquidação o senhor 

________________, Secretário Municipal de EDUCAÇÃO, matrícula ______. Responsável pelo certifico o senhor 

_______________________, matrícula ________. Prazo para atesto de liquidação cinco dias úteis, tendo em vista 

tratar-se de despesa de pequeno valor. Local para a entrega das notas fiscais ou faturas na Secretaria contratante.  

  

CLÁUSULA 2.ª - DO OBJETO  

  

2.1. O presente contrato tem como objeto a REGISTRO DE PREÇOS e CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE SUSTENTAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, 

HOSPEDAGEM E MIGRAÇÃO DE DADOS DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO – SIGEDUC, solução 

desenvolvida pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte e implantada no Município de São Gonçalo do 

Amarante/RN, objetivando suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, de suas 55 (cinquenta e 
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cinco) unidades escolares e de seus 13.852 (treze mil oitocentos e cinquenta e dois) alunos, conforme 

discriminação no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços, independentemente da transcrição.   

  

CLÁUSULA 3.ª – DOS QUANTITATIVOS DE SERVIÇOS  

  

3.1. Os quantitativos de serviços/produtos a serem executados pontualmente serão indicados através de Ordem 

de Serviço específica, onde estarão expressos os quantitativos, o objeto a ser executado e bem como a previsão de 

prazo.  

  

CLÁUSULA 4.ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

4.1 - Executar os serviços conforme as especificações técnicas, métodos construtivos respeitando o orçamento 

previamente elaborado em conjunto com a Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

4.2 - Executar os serviços em conformidade com as orientações, definições e requerimentos da prefeitura municipal 

de são Gonçalo do Amarante, através dos fiscais formalmente designados, e habilitados. 

4.3 - Responder civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha direta ou 

indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros. 

4.4 - Regularizar a obra perante o CREA/RN, IDEMA, concessionárias, Bombeiros etc. e perante a secretaria 

municipal de Meio Ambiente e Urbanismo. 

  

CLÁUSULA 5.ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

5.1 - Efetuar o pagamento em sua totalidade no prazo não superior a 30 dias contado da data da apresentação da 

nota fiscal ou fatura, no setor competente da PMSGA/RN, obedecendo à ordem cronológica do protocolo de 

entrada das faturas, acompanhada da documentação, bem como atesto da Comissão responsável pela fiscalização 

dos serviços executados. 

5.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

5.3 - Designar servidor como fiscal, devidamente credenciado e habilitado perante o concelho da categoria, sendo 

Engenheiro Civil, Arquiteto ou Técnico de Edificações. 

  

CLÁUSULA 6.ª - DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

6.1. Fica estabelecido, a que alude este CONTRATO, o valor total de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx).  

 

6.2. As despesas decorrentes da execução do presente procedimento correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 05 – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DES. EDUC. BÁSICA 

PROJETO/ATIVIDADE 2.081 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB 30% - ENSINO FUNDAMENTAL 

PROJETO/ATIVIDADE 2.085 - COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR ANUAL TOTAL POR ALUNO (VAAT) – 30% - INFANTIL 

PROJETO/ATIVIDADE 2.086 - COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR ANUAL TOTAL POR ALUNO (VAAT) – 30% - 

FUNDAMENTAL ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39 – Outros servicos de terceiros - pessoa juridica FONTE DE 

RECURSO 1540 – Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de Impostos FONTE DE RECURSO 1542 – 

Transferências do FUNDEB - Complementação da União – VAAT UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 06 – SECRETARIA 
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MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA PROJETO/ATIVIDADE 2.094 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SALÁRIO 

EDUCAÇÃO ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39 – Outros servicos de terceiros - pessoa juridica FONTE DE RECURSO 

1550 – Transferências do Salário-Educação 

 

CLÁUSULA 7.ª - DA VIGÊNCIA  

  

7.1. O presente Contrato será firmado por um prazo de doze meses, a contar da data da assinatura., podendo ser 

renovado nos moldes do art. 57 da lei federal 8.666/93 

  

CLÁUSULA 8.ª – DO RECEBIMENTO  

  

8.1. A aceitação do objeto deste contrato somente será efetivada após ter sido o mesmo considerado satisfatório 

pelo servidor designado para este fim pelo gestor do contrato. 

    

CLÁUSULA 9.ª - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  

9.1. O pagamento será realizado até o 15º (décimo quinto) dia após o recebimento da nota fiscal, devidamente 

aprovada e atestada pelo agente responsável.  

9.2. Juntamente com a Nota Fiscal deverá ser anexado, Atestado de Recebimento.  

9.3. Entende-se como "data de efetivação do pagamento", à data de recebimento da Relação de Ordens Bancárias 

Externas (RE) correspondente ao pagamento, pelo Banco do Brasil S.A.  

9.4. No texto da Nota Fiscal/Fatura, deverão constar, obrigatoriamente, as seguintes referências:  

a) Discriminação dos itens e/ou serviço solicitados;  

b) O número da Nota de Empenho;  

9.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, não aceitação dos itens e/ou serviços licitados ou outra circunstância 

que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada 

tome as medidas saneadoras necessárias.  

9.6. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a eventuais multas e 

indenizações devidas pela Contratada, nos termos do Edital.  

9.7. A empresa deverá informar se é ou não optante pelo Simples; em caso positivo, deverá encaminhar 

comprovante devidamente autenticado junto com a Nota Fiscal.  

9.8. Ficam sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, os prejuízos decorrentes de pagamento incorreto 

devido à falta de informação ou de atualização dos dados bancários;  

9.9. A CONTRATANTE não acatará cobranças por meio de duplicatas ou quaisquer outros títulos, feitas através 

de bancos ou outras instituições do gênero;  

9.10. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela 

CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente regularizado.  

9.11. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida 

comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.  
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9.12. Fica desde já reservado à Prefeitura Municipal o direito de não efetuar o pagamento se, no ato do 

recebimento dos itens, estes não estiverem em perfeitas condições e de aqcordo com todas as especificações 

estipuladas. 

  

CLÁUSULA 10.ª - DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

  

10.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição judicial ou 

extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos I a XVIII, do artigo 78, da Lei Federal n.º 8.666/93 em sua 

atual redação e especialmente quando a empresa adjudicatária:   

a) Atrasar injustificadamente a entrega do objeto contratado, além de trinta dias corridos após o prazo 

preestabelecido no Edital;  

b) Falir ou dissolver-se; e  

c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste contrato, sem a expressa anuência da 

Secretaria de origem.  

10.2. Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência para a CONTRATANTE.  

10.3. Judicialmente, nos termos da legislação.  

10.4. Está prevista a rescisão, ainda para os casos:  

10.4.1. Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, estabelecido à época da celebração deste 

Instrumento, devidamente corrigido à data da supressão;  

10.4.2. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 90 (noventa) dias 

corridos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou, ainda, por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente, do pagamento obrigatório de 

indenizações sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações e imobilizações e outras previstas, 

assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação;   

10.4.3. Atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso 

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA, o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

10.4.4. Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº. 8.666/93, em sua atual redação, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a rescisão ocorrer com base nos subitens 10.4.2 e 10.4.3, desta Cláusula, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.   

10.5. Poderão ocorrer alterações contratuais de acordo com o disposto no Artigo 65 da Lei Federal n.º  8.666/93, 

em sua atual redação.  

10.6. As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo devidamente justificado e autorizadas 

pela Contratante.  

  

CLÁUSULA 11.ª – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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11.1- A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 
sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes. 
11.2 - O atraso injustificado na prestação do serviço após o prazo estabelecido, do edital sujeitará o contratado a 
multa, na forma estabelecida a seguir: · 0,3% (Zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 
(quinze) dias; e · 0,2% (Zero vírgula dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato. 
11.3 - As multas incidem sobre o valor mensal do contrato e serão descontadas dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
11.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as seguintes sanções nos termos 
do artigo 87, da Lei Nº 8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
São Gonçalo do Amarante/RN, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, 
sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, será aplicado 
o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. 14 do 
Decreto Nº 3.555/00. 
11.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
11.6. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Gonçalo do Amarante/RN as sanções 
administrativas previstas no ITEM 7 e seus subitens, deste termo de referencia, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 

 

CLÁUSULA 12.ª – DA FISCALIZAÇÃO  

 

12.1 - Fica a Secretaria de EDUCAÇÃO, responsável por verificar o perfeito andamento dos termos contratuais e 

financeiros. 

  

CLÁUSULA 13.ª – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

13.1. Face ao disposto no § 1º, do art. 65, da Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, a quantidade de 

que trata este contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões de até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial 

do contrato.  

13.2. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dar-se-á nos termos expressos do item 15 do Edital 

de convocação.  

13.2. Os casos omissos serão tratados de acordo com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os 

princípios gerais do direito.  

  

CLÁUSULA 14.ª - DO FORO  

  

14.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente CONTRATO é competente o juízo da Justiça Estadual, da 
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Comarca de São Gonçalo do Amarante/RN.  

  

E por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para 

todos os fins de direito.  

  

São Gonçalo do Amarante/RN, ___ de _______ de 2023.  

 

 

   

____________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

 

_____________________________________ 

CONTRATADA 
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